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PARECER N.º           , DE 2022

DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI N.º 393, DE 2019

 
 
De autoria dos nobres Deputados Rodrigo Moraes e Thiago Auricchio, o Projeto de Lei em epígrafe torna obrigatório o atendimento preferencial aos portadores de fibromialgia nos órgãos públicos e nas empresas públicas e privadas.

 
 
A propositura esteve em pauta, nos termos regimentais, nas Sessões Ordinárias correspondentes ao período de 09/04/2019 a 15/04/2019, não tendo recebido emendas ou substitutivos.

 
Seguidamente, a matéria foi encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação a qual opinou favoravelmente quanto aos aspectos legais, constitucionais e jurídicos da proposição.


Seguidamente, a Comissão de Defesa dos Direitos da Pessoa Humana, da Cidadania, da Participação e das Questões Sociais, ao analisar o mérito, manifestou-se favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei.


Nesse ínterim, houve a proposição do Projeto de Lei n.º 160, de 2022, de autoria do Deputado Bruno Ganem, que determina atendimento prioritário às pessoas portadoras de fibromialgia em estabelecimentos públicos e privados de prestação de serviços de qualquer natureza, durante todo o horário de funcionamento. Considerando-se que a presente proposição versa sobre matéria correlata, a Comissão de Constituição, Justiça e Redação propôs, ao analisar a matéria e nos termos do Artigo 31, XVI, e 179, do Regimento Interno, a juntada desta propositura, por ser mais recente, ao Projeto de Lei 393, de 2019, a fim de que possam ser analisados conjuntamente.

 
Sendo assim, na presente oportunidade, os Projetos de Lei vêm a esta Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento, cabendo-nos, na qualidade de Relator designado por este órgão, apreciá-los quanto aos aspectos previstos no Artigo 31, § 2º, do Regimento Interno.

 
Ao fazê-lo, verificamos que as proposituras não pretendem implementar novas atividades ainda não previstas, não concorrendo, portanto, para a criação ou aumento de despesa, ou redução da receita do Estado, estando os Projetos em conformidade com o que preceitua o Artigo 25 da Constituição do Estado.

 
Ante o exposto, naquilo que nos compete analisar, somos favoráveis à aprovação do Projeto de Lei n.º 393, de 2019 e ao Projeto de Lei n.º 160, de 2022, anexo.

Sala das Comissões, em

Deputado Delegado Olim

Relator
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